
 

 

 

 

 

 

  

 

 

CARTA PROPOSTA 

 

À Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – 

CPSMC. 

 

1. Identificação da licitante: 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Representante Legal: 

Telefone, celular, fax, e-mail: 

 

2. Condições Gerais da Proposta: 

 

A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

 

3. Formação do Preço 

 

3.1. Especificar o objeto de forma clara e precisa.  

 

Item Código Descrição 
Unidade de 

Fornecimento 
Quant. 

Valor 

Unitário  
Valor Total 

1 1130190 

Óleo Diesel, tipo BS-

10, aditivado, Avulso 

1.0 Litro. 

Avulso 1.0 Litro. 128.000 R$ 5,99 R$ 766.720,00 

Percentual de Desconto 0,00% R$ 0,00 

Valor Global Após os Descontos R$ 0,00 

 

 

4. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que legalmente a 

representa, declara e garante que sua proposta engloba todas as despesas, incluindo todos os 

tributos, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras que incidam ou venham incidir 

sobre o objeto da licitação. 

 

 

Valor global: R$ __________________ 

 

Local e data.    

 

        

____________________________________________________ 

Assinatura e Nome do Representante Legal da Empresa 

ANEXO II 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _________________ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/________ 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE CRATO – CPSMC E A 

EMPRESA _____, PARA 

__________________________________________

____________________________________. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRATO – 

CPSMC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 

11.552.755/0001-15, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, com sede na 

Rua Vicente Alencar Oliveira, s/n, Bairro Mirandão, CEP: 63.125.070, na Cidade de Crato, 

Estado do Ceará, neste ato representada pelo seu(sua) ______________ (indicar a autoridade 

competente para assinar o Contrato), Sr(a) _________(nome)___________, Portado do CPF 

nº _______________, e a empresa ______________, com sede no(a)  ___________, nº __ – 

_º andar – ______, na cidade de _________, Estado de _________, Telefone (__) 

___________, e E-mail:________________________________, inscrita no CNPJ 

nº______________________representada neste ato pelo(a) seu(sua) _______(cargo)_____, 

Sr.(ª) __________, portador(a) do CPF nº ___.___.___-__, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, tendo em vista a homologação do objeto na modalidade 

Pregão, na forma Eletrônica, sob o nº __________ e, em observância ao disposto nos termos 

da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e na Resolução nº 06/2023 do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC, RESOLVEM celebrar o presente Contrato, sob os termos e 

condições a seguir estabelecidos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento do Edital do Pregão Eletrônico n° 

_______________, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133 de 

01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Resolução 

nº 06/2023 do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC, outras leis 

especiais necessárias ao cumprimento do objeto.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão Eletrônico 

ANEXO IV 



 

 

 

 

 

 

  

n°______________, e seus anexos e a proposta da CONTRATADA, os quais constituem 

parte deste instrumento, independentemente de sua transição.   

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. O presente Contrato tem por objeto _____________________________________, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital e seus anexos, e na proposta da CONTRATADA, com a finalidade de atender às 

necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ ______________, nas quantidades, especificações e 

condições indicadas abaixo: 

Item Código Descrição 
Unidade de 

Fornecimento 
Quant. 

Valor 

Unitário  
Valor Total 

1 1130190 

Óleo Diesel, tipo BS-

10, aditivado, Avulso 

1.0 Litro. 

Avulso 1.0 Litro. 128.000 R$ 5,99 R$ 766.720,00 

Percentual de Desconto 0,00% R$ 0,00 

Valor Global Após os Descontos R$ 0,00 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

5.1.1. O presente contrato poderá ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento de todas as 

obrigações contratuais.  

5.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do artigo 54, § 4º, da 

Resolução 06/2023 do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

5.3. O presente instrumento será publicado no Portal Nacional de Contratações (PNCP) em 

observância ao art. 94 da Lei Federal 14.133/21.  

5.4. O prazo de execução do objeto deste contrato é até vigência do contrato, contado a partir 

do recebimento da ordem de compra pela contratada. 



 

 

 

 

 

 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA 

DO OBJETO 

7.1. O prazo de execução do objeto é até a vigência do contrato, contado a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada, observado as condições exigidas no Termo 

de Referência.  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a 

Lei. 14.133/2021. 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados, com 

as especificações constantes no Edital e na proposta, para fins de melhor execução dos 

serviços. 

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço, para que sejam reparados e/ou corrigidos. 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 



 

 

 

 

 

 

  

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:  

9.9.1. É de responsabilidade da Contratada todo o material usado na execução do objeto 

contratual, e, em caso de desconformidade apontada pelos responsáveis técnicos da 

Contratante, a substituição do mesmo. 

9.9.2. Substituir, reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência. 

9.9.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  



 

 

 

 

 

 

  

9.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal, 

trabalhista e social da empresa.  

9.10.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. Descrição detalhada de execução do serviço: 

10.1.1. Contratada deverá dispor de pelo menos 01(um) posto de combustível para cada um 

dos municípios seguintes: 

• Barbalha/Ceará; 

• Juazeiro do Norte/Ceará; 

• Crato/Ceará; 

• Campos Sales/Ceará; 

• Farias Brito/Ceará; 

• Salitre.  

10.1.2. A rede credenciada deverá atender a demanda dos serviços de abastecimento de óleo 

diesel bs-10 da frota do Sistema de Transporte de Pacientes Eletivos – STPE.  

10.1.3. O gerenciamento da CONTRATADA ocorrerá através de sistema informatizado para 

fornecimento de combustíveis e abastecimentos dos veículos pertencentes atualmente a frota 

do CPSMC, ou que venham a ser adquiridos, por meio de rede credenciada (Postos de 

abastecimento) de estabelecimento que comercializam combustíveis sob pagamento através 

de cartão magnético com uso de senha individual, seja por veículo ou por condutor. 

10.1.4. Na prática, o condutor autorizado efetuará o abastecimento e/ou solicitará os serviços 

para o veículo que estiver utilizando, em qualquer dos estabelecimentos/postos que 

comercializam combustíveis, credenciados pela empresa CONTRATADA e gerenciadora, por 

meio da utilização de um cartão magnético, obrigando-se esta última a apresentar relatórios de 

gastos (consumo), preços praticados, identificação do usuário e dos postos de combustíveis 

fornecedores. 

10.1.5. O gerenciamento e controle de todas as operações efetuadas serão mais eficazes por 

meio de rede credenciada, garantindo maior transparência. O sistema também proporcionará 

ao Gestor do Contrato, melhor agilidade quanto ao acompanhamento e controle das transações 

realizadas junto aos estabelecimentos credenciados. 

10.1.6. No que couber, a Contratada deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede 

credenciada objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo, entre 

outros itens, a estrutura física, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra especializada, 

localização, horários de funcionamento, presteza no atendimento, etc. 

10.1.8. A Contratada deverá providenciar treinamento de todos os envolvidos na fiscalização 

do contrato e usuários designados para utilização da solução proposta, a serem realizados nas 



 

 

 

 

 

 

  

instalações da Contratante ou por meio eletrônico, desde que solicitado a Contratante. 

10.1.9. Contratada deverá oferecer novo treinamento, sem ônus para a Contratante, sempre 

que ocorrer qualquer alteração no sistema e/ou houver necessidade durante a vigência do 

contrato 

10.1.10. A Contratada deverá disponibilizar material de treinamento aos usuários que farão o 

controle do sistema disponibilizado pela mesma.  

10.1.11. O valor de referência será o preço médio de revenda no Município em que for 

realizado o abastecimento, constante na tabela da Agência Nacional do Petróleo – ANP, na 

ausência de divulgação do preço da tabela no Município em que foi realizado o 

abastecimento, será considerado o preço médio de revenda no Município de Crato/Ceará, 

sede do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. 

10.1.12. Serão configurados como abusivos os valores superiores ao máximo praticado nas 

cidades, divulgados nas tabelas da Agência Nacional do Petróleo – ANP. 

10.1.13. Em hipótese alguma serão aceitos serviços em desacordo com as condições 

pactuadas, ficando, sob responsabilidade da CONTRATADA, o controle de qualidade, bem 

como a repetição às suas próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação da 

qualidade e resultados requisitados. 

10.1.14. Em conformidade com o inciso II, do art. 140, da Lei nº 14.133/2021, executado o 

contratado, a contratante receberá o objeto em duas etapas: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de 

posterior verificação do objeto conforme as especificações exigidas na contratação; 

a.1) Se os materiais fornecidos e/ou serviços executados pela CONTRATADA não 

satisfizerem as condições exigidas, serão recusados pela fiscalização e deverão ser 

substituídos e/ou refeitos dentro do prazo de entrega fixado para a contratação. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em até 

10 (dez) dias, a contar do recebimento provisório, para a verificação da adequação do objeto 

aos termos contratuais e consequente aceitação. 

10.1.15. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, dias (três 

dias) sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ESPECIFICAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO DO SOFTWARE DE GESTÃO 

11.1. Em relação ao fluxo operacional: 

11.1.1. Considerando a CONTRATADA ser empresa especializada na gestão e intermediação 

de fornecimento de combustíveis em estabelecimentos credenciados, haverá a necessidade de 

utilização de sistema via WEB, para execução desta prestação de serviços. 



 

 

 

 

 

 

  

11.1.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso ao sistema, através de 

cadastramento dos usuários, mediante o treinamento de funcionários, sendo esses vinculados 

ao Gestor do Contrato designado pelo CPSMC, responsáveis por exercerem a fiscalização dos 

serviços contratados e operacionalização do sistema. 

11.1.3. O cronograma de instalação, treinamento e disponibilidade dos serviços, através do 

fornecimento e entrega dos cartões, não poderá exceder 10 (Dez) dias úteis contados a partir 

da data de assinatura do contrato. 

11.1.4. Tabela de cronograma da implantação e atendimentos: 

PRAZOS DE EXECUÇÃO: IMPLANTAÇÃO E ATENDIMENTOS 

Descrição das Atividades Prazos 

Cadastrar os veículos da frota do CONTRATANTE. 

Até 10 (Dez) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do contrato 

Cadastrar condutores (usuários do cartão). 

Credenciar pelo menos um estabelecimento de fornecimento de 

combustível e para prestação dos demais serviços, próximo ao 

endereço onde estão alocados e em uso os veículos, na sede do 

CONTRATANTE, para atendimento imediato, após o prazo 

estabelecido. 

Fornecer ao CONTRATANTE dados cadastrais dos 

estabelecimentos credenciados. 

Fornecer cartões para os veículos do CONTRATANTE. 

Capacitar o Gestor do contrato e substitutos, designados pelo 

CONTRATANTE. 

Credenciar novos estabelecimentos, conforme solicitação do 

CONTRATANTE. 
Até 05 (Cinco) dias uteis 

Fornecer a relação da rede credenciada atualizada, a cada 

solicitação do CONTRATANTE. 

Até 02 (Dois) dias úteis. Entregar segunda via de cartão de veículo ou de usuário, conforme 

solicitação do CONTRATANTE. 

Prover respostas as demandas formais do gestor (Ofícios). 

Prover respostas as demandas informais do gestor (e-mail, telefone, 

etc.). 
Até 02 (Dois) dias úteis. 

Solucionar problemas técnicos no sistema da CONTRATADA, 

utilizado no atendimento das demandas do CPSMC.  

11.1.5. Até o último dia do prazo para a implantação ou disponibilidade do sistema de 

Gerenciamento, a CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 02 (dois) funcionários, que 

serão responsáveis pelas consultas e emissão de relatórios, via sistema. 

11.1.6. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC fornecerá à 

CONTRATADA, após assinatura do contrato, todos os dados necessários ao cadastramento 

dos veículos oficiais (Tipo, marca/modelo, combustível, ano de fabricação/modelo, placa, 

chassi, unidade de lotação, hodômetro) e dos condutores (Nome, matrícula e unidade de 

lotação). 



 

 

 

 

 

 

  

11.1.7. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará o pagamento dos abastecimentos, através 

de cartão magnético e/ou com chip, através de senha individual, que funcionará como 

autorização para efetivação do serviço prestado e valor a ser pago. 

11.1.8. Durante a execução das operações realizadas na rede credenciada pela 

CONTRATADA, será de responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com 

agilidade e segurança eventuais utilizações não autorizadas. 

11.2. Em relação às funcionalidades, o sistema deverá permitir: 

11.2.1. O sistema disponibilizará ao Gestor do Contrato ferramenta on-line, via web, que 

permita o acompanhamento das transações registradas, controle e cadastro de veículos e 

condutores, emissão de relatórios. 

11.2.2. Histórico de abastecimentos e serviços realizados por veículo, condutor e/ou período. 

11.2.3. Cadastrar no sistema da CONTRATADA, com o seu acesso, todos os veículos. 

11.2.4. Todas as atualizações do sistema deverão ser repassadas para o Gestor do Contrato. 

11.2.5. Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a 

solução tecnológica utilizada pela CONTRATADA, deverão, caso necessário, ser 

disponibilizados à CONTRATANTE sem qualquer ônus. 

11.2.6. Credenciamento de novos estabelecimentos, conforme solicitado pelo Gestor do 

Contrato, em atendimento as demandas que vierem a surgir, a fim de otimizar a prestação dos 

serviços, objeto deste Termo de Referência. 

11.3. O Controle de Segurança do gerenciamento deverá permitir: 

11.3.1. Possibilidade de uso de senha para qualquer operação constante no objeto somente 

após ser validada conforme perfil do usuário. 

11.3.2. O bloqueio e/ou cancelamento dos serviços deverá ser on-line, a partir da base 

operacional, mediante rotina/senha específica parametrizada para o funcionário indicado pela 

CONTRATANTE que será o responsável pela gestão dos serviços contratados. 

11.3.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 

11.3.4. Nenhum abastecimento será realizado sem a utilização do cartão e senha individual 

para autorização, salvo exceções: como problemas no estabelecimento credenciado, como no 

equipamento de leitura do cartão e/ou ausência de sinal de internet, cuja solução paliativa será 

a autorização via telefone, após conhecimento e autorização do Gestor do Contrato e entre o 

estabelecimento credenciado e a CONTRATADA. 

11.3.5. Caso ocorra a autorização via sistema ou telefone e, se constatado que o abastecimento 

foi realizado sem autorização prévia da CONTRATANTE, será considerado falha e as 

despesas efetivadas serão pagas pela CONTRATADA. 

11.3.6. Cada veículo deverá possuir seu próprio cartão magnético e/ou com chip para 



 

 

 

 

 

 

  

identificação e apresentação no momento da utilização no estabelecimento credenciado além 

de senha individual por veículo ou condutor. 

11.3.7. A CONTRATADA deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum 

dano que inviabilize seu uso correto, sem ônus, conforme solicitação do Gestor do Contrato. 

11.3.8. A CONTRATADA deverá atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou 

excluídos, disponibilizando, via sistema e, em caso de problemas técnicos, através de 

correspondência encaminhada ao Gestor do Contrato. 

11.3.9. Os estabelecimentos credenciados deverão estar equipados para aceitarem transações e 

processos de contingência para finalização da transação, caso o sistema não esteja operando. 

11.4. Em relação aos relatórios deverá disponibilizar: 

11.4.1. O software deverá disponibilizar relatórios gerenciais, contendo a base de dados 

atualizada, que deverão permitir a obtenção, no mínimo, das seguintes informações cadastrais 

e gerenciais: Cadastro de veículos por marca, modelo, ano de fabricação, chassi, patrimônio, 

placa, unidade de lotação. 

11.4.2. Cadastro de usuários, gestores e condutores. 

11.4.3. Relatório por veículo, por data, por período, por unidade de lotação. 

10.4.4. Relatório de utilização dos abastecimentos: por veículo, por estabelecimento 

credenciado, por data, por período, por unidade de lotação. 

11.4.5. Extrato analítico/sintético por centros de custo, contendo todos os abastecimentos, 

individualmente discriminados por veículo, apresentando data, hora local, quilometragem 

atual. 

11.4.6. Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização. 

11.4.7. Outras informações de interesse da CONTRATANTE.  

11.5. Condições de fornecimento: 

11.5.1. CONTRATADA fornecerá cartões magnéticos para cada veículo relacionado 

pertencente a frota do patrimônio do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – 

CPSMC.  

11.5.2. A CONTRATADA fornecerá, inicialmente, 05 (Cinco) cartões reservas genéricos para 

os veículos oficiais, de forma a atender eventuais necessidades em que o cartão de qualquer 

um veículo não possa ser utilizado. 

11.5.3. O limite do cartão será determinado pela CONTRATANTE, que poderá ser alterado a 

qualquer tempo. 

11.5.4. A emissão inicial dos cartões por veículo e para os usuários será sem ônus para a 

CONTRATANTE, assim como a cada acréscimo de novos veículos em nossa frota e de novos 



 

 

 

 

 

 

  

usuários. 

11.5.5. A utilização dos cartões magnéticos se dará através do uso de uma senha individual 

para cada usuário, de forma que o responsável pelo abastecimento seja identificado. Este 

sistema deve permitir que qualquer veículo seja abastecido por qualquer usuário cadastrado 

em qualquer posto da rede credenciada, possibilitando, ainda, a emissão de relatórios, a 

qualquer tempo.  

11.5.6. Os cartões deverão ser entregues na sede do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC, na Rua Vicente Alencar Oliveira, nº s/n, Bairro: Mirandão, 

Crato/Ceará – CEP: 63.125-070, no prazo máximo de 10 (Dez) dias úteis a contar da 

assinatura do contrato, direcionadas ao Gestor do Contrato. 

11.5.7. A CONTRATADA deverá garantir o abastecimento quando o sistema estiver “off-

line”, sem prejuízos para a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS  

12.1. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos estabelecimentos 

credenciados do valor efetivamente consumido, não respondendo, em nenhuma hipótese, este 

Consórcio, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento. 

12.2. Cada estabelecimento credenciado e prestador dos serviços autorizados por este 

Consórcio, emitirá ao término de cada execução, a Nota Fiscal e/ou comprovante referente a 

efetivação do abastecimento com os dados do veículo, condutor, km atual, data e horário do 

atendimento, descrição com quantidade e valores, após utilização do cartão com senha 

individual do condutor ou do veículo. 

12.3. A CONTRATADA deverá fiscalizar os abastecimentos realizados pela rede credenciada 

objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização 

dos equipamentos, horários de funcionamento, presteza no atendimento, além dos valores 

praticados pelos estabelecimentos. 

12.4. A rede credenciada da CONTRATADA deverá atender às seguintes exigências: 

12.4.1. A prestação dos serviços deverá atender a frota pertencente ao patrimônio do 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

12.4.2. O CONTRATANTE poderá alterar a lista de veículos cadastrados a qualquer 

momento, acrescentando ou retirando os veículos conforme suas necessidades, podendo 

alterar a quantidade de veículos durante a vigência do contrato, porém comunicando à 

CONTRATADA para realização de atualização do cadastro no sistema e solicitação de novos 

cartões. 

12.5. Os combustíveis deverão seguir as seguintes disposições: 

12.5.1. Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação específica 

do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP). 



 

 

 

 

 

 

  

12.5.2. A CONTRATADA deverá manter controle dos estabelecimentos de abastecimento 

quanto à regularidade e qualidade dos combustíveis. 

12.5.3. No caso de identificação da adulteração de combustíveis, infrações legais ou 

normativas cometidas pelos estabelecimentos credenciados, a CONTRATADA se obriga a 

informar de imediato à CONTRATANTE e denunciar às autoridades competentes as 

irregularidades, adotando em paralelo, medidas necessárias ao saneamento. 

12.6. Promoções, descontos ou vantagens promovidas pelos estabelecimentos credenciados, 

deverão se estender irrestritamente à CONTRATANTE. 

12.7. A CONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências 

sobre quaisquer preços de produtos ou serviços informados pela CONTRATADA, 

configurados abusivos ou não.  

12.8. Todos os estabelecimentos da rede credenciada deverão atender aos requisitos 

estabelecidos nas Resoluções ANP nºs 41/2013 e 57/2014. 

12.9. Além dos requisitos estabelecidos nas Resoluções da ANP, os estabelecimentos 

credenciados para fornecimento de combustíveis, também deverão atender: 

12.9.1. Resolução CONAMA nº 273, de 29.11.2000 e a Lei Estadual nº 16.561/2018, em 

relação as normas ambientais. 

12.9.2. Lei nº 9.605, de 12.02.1998 determina as sanções referentes a atividades lesivas ao 

meio ambiente, seção III, especialmente aos artigos 54 e 56. 

12.9.3. Normas Técnicas da ABNT que impõem regras que tratam de procedimentos a serem 

adotados para o armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis, sendo alguns 

específicos para os postos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

13.1. A liquidação e o pagamento serão realizados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada pelo(a) empregado público competente. Os pagamentos serão realizados 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

13.3.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 



 

 

 

 

 

 

  

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos, entre o término do prazo referido no item 9.1 e a data do efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da 

seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE 

14.1. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, aplicando-se 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente, para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.1.2. Para efeitos de reajuste dos preços será considerada a data da apresentação da 

proposta, observado o item 14.1. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões até o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas decorrentes do presente processo administrativo constantes do objeto 

supramencionado correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias com as seguintes 

classificações programáticas: ________________________________________. 



 

 

 

 

 

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1. Caberá aos responsáveis designados no Termo de Referência promover todas as ações 

necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, observado o disposto na Resolução 06/2023 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Será considerado infração administrativa, quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, garantida o contraditório e a ampla defesa. 

18.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta da CONTRATADA, por qualquer infração dos incisos I ao XII do referido art. 

155; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

incisos II ao VII do citado artigo 155 deste documento, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

incisos VIII ao XII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.5. A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a 



 

 

 

 

 

 

  

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO 

19.1. A inexecução total ou parcial deste contrato pode ensejar a sua rescisão, conforme 

disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

19.1.1. A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito do CPSMC, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II – Consensual, por acordo entre as partes; ou 

III – Determinada por decisão judicial. 

19.1.2. A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente do CPSMC. 

19.1.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE 

PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

20.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

21.1. Este Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

21.1.1. Na hipótese prevista no item 21.1 acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

21.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão, caso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato. 

21.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

21.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

21.2.1. Balanço/relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 



 

 

 

 

 

 

  

21.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

21.2.3. Indenizações e multas. 

21.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/90 e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crato, no Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente instrumento contratual, renunciando as partes a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 

duas vias, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem. 

 

Crato/CE, ....... de ............... de ........... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

 

CONTRATANTE 

________________________________________ 

 

CONTRATADA 

(1) 

________________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 

(1) 

________________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 

 


